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Ao estudarmos a vida material dos negociantes estabelecidos em Estéincia, no período de 1820 -
18 8 8, percebemos o caráter mercantil e dinfunico desta cidade, evidenciado pela composi~éio das fortunas, 
em maior parcela formada por dívidas ativas, contraídas pelo intercfunbio comercial, via abastecimento, 
empréstimos e pelas transa~oes comerciais com negociantes de outras localidades sergipanas, bem como 
outras Províncias, a exemplo da Babia. Ainda de acordo com a posse de bens, verificamos que alguns 
negociantes tinbam urna extensa rede de crédito, originados pelas compras efetuadas a pmzo em suas lajas 
ou por empréstimos concedidos.Ao considerarmos o ato de emprestar, mesmo que pequenas quantias, 
percebemos urna oportunidade de expandir sua influencia, na medida em que para esta sociedade o capital 
usurário promovia prestígio e poder. Constatamos ainda, um pequeno grupo que controlava alguns setores 
cbaves da economia local, como o crédito e o abastecimento. 

Palavras-chave: Riqueza, negociantes, bens. 

Abstract 

By studying tbe material life of traders establisbed in Estéincia, in tbe period 1 8 2 0-18 8 8, we 
understand tbe cbaracter and dynamics of tbis market town, as sbown by tbe composition of wealtb 

in wills. Tbis wealtb is composed of claims on otber mercbants from severa! places in Sergipe and otber 
provinces, sucb as tbe Babia. According to tbe possession of property. we find tbat sorne mercbants bad an 
extensive network of credit, caused by purcbases from tbeir stores or tbrougb loans. Mercbants considered 
tbe act of lending, even small amounts, an opportunity to expand tbeir influence, to tbe extend tbat tbe 
lending promote prestige and power.We note also tbat a small group controls sorne keys sectors of tbe local 
economy. sucb as credit and supply. 

Key words:Wealtb, mercbants, goods. 



Dinheiro, crédito e fortunas na Estancia/SE oitocentista . 

o cenário do Brasil oitocentista foi 
marcado por intensas transfor­

- mac;:oes. Dentre as mais significa­
tivas destacaram-se a independencia política 
( 18 2 2) e sua afirmac;:ao enquanto nac;:ao; a Lei 
deTerras (1850) que regulamentou o acesso a 
terra; o declínio da sociedade escravista devido 
as pressoes internacionais para a abolic;:ao do 
trabalho escravo. os movimentos abolicionis­
tas, a resistencia escrava, - que tiveram em 
meados deste século seu primeiro enclave: a 
Lei Eusébio de Queiroz (1850), que proibiu 
o tráfico internacional de escravos e culminou 
coma Lei Áurea (1888), que deu fim ao 
trabalho compulsório no Brasil - urna econo­
mía ac;:ucareira em crise no Norte, motivada 
fortemente pela concorrencia internacional: a 
consolidac;:ao de urn novo produto agrícola, 

- o café -; e a Proclamac;:.io 
da República ( 1889). 

Gra~as a esses empréstimos 
que os lavradores e 

Foi justamente no 
oitocentos, considera­
do um século de inten-

criac;:ao de gado e cultivo de produtos para a 
subsistencia, tornou-se em meados do século 
XVlII, o maior núcleo urbano da regiao su!, 
como também urn grande centro ac;:ucareiro, 
comercial e financeiro, baseado no trabalho 
escravo. Conquistou, assim, certa autonomía 
economíca frente a capital administrativa da 
Província. Destarte, pretendemos demons­
trar como a escassez de ativos financeiros 
constante na economía do Brasil Oitocentista 
apresentava-se nas fortunas dos negociantes 
estabelecidos em Estancia no período entre 
1820 a 1888. A época perquirida é justifi­
cada pelo fato de que, em 1820, ocorreu a 
primeira tentativa de emancipac;:ao política 
da Capitanía de Sergipe Del Rey. consolidada 
em 1822.3 Contudo, essa data n.io significou 
a independencia economica, urna vez que 
Sergiope continuou dependente da economía 
baiana. Concluimos o trabalho em 1888, 
visto que essa data assinala a abolic;:ao do 
trabalho compulsório no Brasil, promovendo 
conseqüentemente, urna ruptura na estrutura 
socioeconomica escravista-mercantil. pecuaristas tornaram-se 

senhores de engenhos 
sas transformac;:oes, que 
Sergipe se integrou ao 
comércio internacional 
vía exportac;:.io do ac;:úcar. 

Por meio dos inventários post-mortem,­
excelentes fontes cartorárias, que revelam 
urna idéia aproximada da realidade material 
e do cotidiano dos homens - , identificamos a 
partir do arrolamento de mercadorias, os ne­
gociantes residentes em Estancia no período 
proposto.Analisamos também a composic;:áo 
de seus bens, em especial dos ativos finan­
ceiros e dívidas ativas e passivas, como fim 
de demonstrarmos a participac;:ao do capital 
mercantil na construc;:.io de fortunas. 

e de escravos 
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Acredita-se que o cultivo 
da cana em Sergipe tenha 

sido resultado da expansao da lavoura ac;:uca­
reira do reconcavo baiano, no final do século 
XVIII, senda financiado pelas casas comer­
ciais baianas. Foi grac;:as a esses empréstimos 
que os lavradores e pecuaristas tornaram-se 
senhores de engenhos e de escravos, possi­
bilitando, assim, a aquisi<;:.io da mao-de-obra 
escrava, animais, utensílios, maquinarias, 
bem como a construc;:ao dos engenhos. 1 

Nesse contexto, Estancia, 2 localizada 
na zona da Mata Su! de Sergipe, construiu 
sua riqueza. De urna economía pautada na 

A escassez monetária nao era um 
problema novo enfrentado pela economía 
brasileira. Fez-se presente desde os primeiros 
anos da colonizac;:áo prolongando-se até o 
último quartel do Oitocentos. Tal problema 
perdurou mesmo depois que foram criadas 

1 PASSOS SUBRINHO,Josué Modesto dos. História Económica de Sergipe (1850-1930). Aracaju: Programa Editorial da UFS, 1987, p. 23. 
'Estancia é banhada por dois rios navegáveis Piouí e Piauitinga, que formam a Barra do Rio Real.Ademais ancorava o segundo porto mais 
nave9ável da Provincia no século XJX, favorecendo assim a circulo¡ao de mercodorias. FREIRE, Loudelino. Quadro Coreográfico de 
Sergipe. Rio de Joneiro: H.Gamier Irmóos 1896, p 29 
' FREIRE, Felisbelo. História de Sergipe. Petrópolis:Vozes/ Aracoju: Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 233 
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rata para o Brasil mediante contrabando, en-
p r . - fi' tretanto este iornec1mento nao era su ciente 
para suprir a necessidade de metais, tanto na 
colonia como na metrópole. 4 

Coma descoberta de metais preciosos 

na colonia no fü~al do século XVII, o pro­
blema da falta de material para a confecc;áo 
de moedas poderia entáo ser solucionado, 
contudo, mesmo nas áreas de produc;áo au­
rífera, a exemplo de Minas Gerais, a escassez 
de moedas permaneceu contundente. 5 

Ao estudar as fortunas das famílias so­
teropolitanas do período setecentista através 
dos inventários post-mortem, Maria José Mas­
carenhas observou a constante presem;:a de 
utensílios de prata entre os bens arralados, o 
que se contrapoe a essa visáo de insuficiencia 
de prata na América Portuguesa para a con­
fecc;áo de moedas. Segundo Mascarenhas, 

O grande valor da prata est:inrnlava o seu 
entesouramento, era guardada como bem 
de valor de reserva, além disso, os objetos de 
prata cont:inham valor de status e prestigio, 
tao almejados na sociedade daquela época. 6 

Durante o auge da atividade minerató­
ria, a Coroa Portuguesa impos algumas me­
didas objetivando aumentar a arrecadac;áo de 
ouro. Proibiu em 1725 a circulac;áo de ouro 
em pó e, cinco anos depois, desautorizou a 
cunhagem de moedas em ouro. Tal impedi­
mento forc;ou a cunhagem de metais menos 
nobres. O que comprova a tendencia de 
entesouramento do ouro extraído no Brasil. 

Segundo Júnia Furtado, o entesouramento do 
ouro favoreceu a proliferac;áo de um sistema 
de empréstimos e de compras a prazo. 7 

Na tentativa de remediar essa situac;áo 
de penúria metálica, que se reftetia princi­
palmente no bom desempenho das ativi­
dades comerciais, os moradores da colonia 
utilizavam como alternativas de pagamento 
o escambo e o crédito. No 
comércio internacional, 
em especial, na compra de 
escravos africanos, alguns 
produtos como o zimbo, B 

a mandioca, o tabaco, a 
cachac;a e o ai;:úcar assumi­
ram medidas de valor em 
mil-réis senda utilizados 
como moedas na troca por 
escravos africanos, pois 

A Coroa Portuguesa proibiu 
em 1725 a circula~cio de 
ouro em pó e, cinco anos 
depois a cunhagem de 
moedas em ouro 

"na falta de numerários no Brasil, as caixas de a~úcar se 
permutam por africanos". 9 

Já no comércio interno, conforme obser­
vouAlcintara Machado para o século XVll, "car­
nes, galinhas e panos de algodiio" eram moedas corren tes 
no Brasil colonial, justificando que os poucos 
numerários que existiam estavam nas máos dos 
afortunados ou nos cofres dos óñaos. 10 

4 SCHW ARTZ, Stuart B. Segredos Internos: engenhos e escravos no sociedade coloniol, 1550-1835 Sao Paulo: Cornponhia dos Letras, 
1988, p.178. 
5 

FURTADO, Júnia Ferreira. Homens de Negócio: a interiorizafao do metrópole e o cornércio nos minas setecentistos. Sao Paulo: 
Hucitec, 1999, p. 121. 

'MASCARENHAS, Moria]osé Rapassi Dinheiro de contado e crédito na Bahia do século XVIII, p.3 (Artigo nao publicado). 
7 FURTADO, p. 122. 
8 

Tipo de concha (búzio) que era trocado por escravos. ALENCASTRO, luís Felipe de. O Trato dos Viventes: Forrnafao do Brasil no 
Atldntico Su] - séculas XVI e XVII. Sao Paulo: Cornponhio das letras, 2000, p 274 
9 lbidern, p. 3 7. 

"ALCÁNTARA MACHADO, }osé de . Vida e marte de bandeirante. Sao Paulo: Martins, 1972, p.133. 
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Para amenizar essa carencia monetária, 
a Coroa Portuguesa instituiu, em 1695, urna 
política monetária que consistiu, entre outras 
estratégias, na cria~ao da casa da moeda no Rio 
de Janeiro e de urna filial na cidade de Salvador, 
que foram responsáveis pela cunhagem de 
moedas que circularam na colonia até 18 O 8, 
quando D. Joao VI criou o Banco do Brasil. 11 

Com o objetivo de impedir a 
transferencia dos parcos numerários co­
loniais para a metrópole via o comércio 
de a~úcar, as moedas cunhadas no Brasil 
tinham menor valor que as utilizadas em 
Portugal, contudo, 

essa providencia nao teve sucesso porque 
logo que dirninuiu a demanda de as;úcar 
brasileiro, as companhias de Lisboa deter­
rninaram a seus agentes que vendessem 
moeda, e nao as;úcar. 12 

Desse modo, o comércio monetário 
entre col6nia e metrópole era mais rentável 
que o comércio do a~úcar, mesmo que tal 
atitude prejudicasse o bom funcionamento 
da economia colonial. 

Apesar do pleno funcionamento das 
Casas da Moeda, no Rio de Janeiro e na ci­
dade da Bahia, desde o final do Seiscentos, 
a circula~áo monetária no interior do Brasil 
continuou deficiente. Com a chegada de D. 
Joáo VI ao Brasil, houve urna tentativa de 
reestrutura~áo da política monetária brasi­
leira, sendo a primeira iniciativa a cria~áo 
do Banco do Brasil em 1808, que ficou 
responsável pela emissáo de moedas até 
1829. Com essa medida, o príncipe-regente 
buscou centralizar a emissáo monetária, 
tentando controlar e minimizar a falsifica­
~áo <leste meio de troca. 13 

Após a independencia do Brasil, o 
Banco do Brasil instituiu como única forma 
de moeda aceita no país a cunhada em co­
bre ou o papel-moeda, o que nao impediu 
a circula~áo de moedas de cobres falsas em 
Salvador, em 1827, e em Estancia 1834. 14 

Com a liquida~áo do primeiro Ban­
co do Brasil em 18 2 9, devido a política 
inflacionária que impossibilitou o seu 
funcionamento, a emissáo voltou a ser feita 
pelo Tesouro. Após a iniciativa frustrada 
de consolidar um sistema bancário, o país 
ficou sem a presen~a de institui~oes ban­
cárias entre 1830 a 1836, o que em muito 
prejudicava a agro-exporta~áo, a economia 
local e o comércio. 15 

A partir de 183 6, por iniciativa de 
particulares, foram organizadas institui~oes 
bancárias com a finalidade de emitir vales 
bancários e organizar o sistema de crédito. 
Esses bancos tiveram como sede as princi­
pais pra~as do país. O primeiro <lestes foi 
o Banco do Ceará, em 18 3 6 com capital 
de 60:000$000, destinado a fomentar a 
economia local, mas que foi liquidado em 
1839. No Rio deJaneiro foi criado o Banco 
Comercial do Rio de Janeiro, em 1838, 
com capital de 5.000 contos de réis, e que 
efetuava amplas opera~oes como: depósitos, 
adiantamentos de dinheiro, descontos de 
letras de cambio e depósitos a prazo. 16 

A inexistencia de urna política bancária 
estatal consolidada, aliada a necessidade de 
sanar as deficiencias monetárias, favoreceu 
a entrada dos bancos particulares na cena 
financeira do Brasil Oitocentista. Contando 
com o incentivo governamental, as institui­
~oes bancárias particulares das províncias 
receberarn em 1839, autoriza~áo para emiti-

11 ARRUDA, ]osé Jobson de. O Brasil no Comércio Colonial. Siio Paulo: Ática, 1980, p. 346. 
12 RUSSEL-WOOD, A.]. L. Fidalgos e Filantropos. Brasília: Editora da UNB, 1981, p 53. 
" PELÁEZ, Carlos Manuel e SUZIGAN, Wilson. História Monetária do Brasil: análise da política, comportamento e instituifoes 
monetárias 2. ed. Brnsília, Editora UniversidadedeBrasília, 1981, p 39. 
14 APES -Ciimaras municipais, pacote 19, 1834. 
IS PELÁEZ, p 33 
16 lbidem, p 57. 
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rem moedas, a funde resolver um problema 
secular da economia brasileira: a carencia 
monetária. Destarte, a política de emiss.io de 
moedas durante o período imperial oscilou 
entre a feita pelo Banco do Brasil ou Tesouro 
Nacional e a realizada por bancos particu­
lares. Em 1845, foi criado na cidade de 
Salvador, o Banco Comercial da Bahia, que 
emitía letras e vales pagáveis ao portador, a 
prazo n.io superior a dez días e com valor 
náo inferior a 100$000. 17 Outro banco de 
atuac,:.io muito importante para o fomento 
das atividades mercantis na prac,:a baiana foi a 
Caixa Económica da Bahia, criado em 1834, 
que recebia depósitos em pequenas quantias 
resultantes de atividades comerciais. 

Assim, ternos no período imperial o 
crescimento da atuac,:áo dos bancos parti­
culares que entre outras func,:óes realizavarn 
operac,:éíes de depósitos em moedas, jóias, 
ouro e ac,:éíes; adiantamento de dinheiro, 
desconto de letras de cambios e outros papéis 
comerciais, empréstimos combase em moe­
da, vales e depósitos a prazo. 18 Essa crescente 
atuac,:áo dos bancos no cenário oitocentista 
favoreceu a acumulac,:ao de poupanc,:as gera-

Quadro l. Estancia - Sergipe 1820-1888 

das, em parte, pelo capital residente deixado 
pelo fim do tráfico internacional de escravos 
e do fomento das atividades mercantis. 

Após a criac,:ao de estabelecimentos 
bancários na cidade da Bahia, alguns ne­
gociantes afortunados de Estancia, o que 
corresponde a 6% dos negociantes inven­
tariados, recorreram a estes bancos para 
guardar parte de suas fortunas, investindo 
em depósitos em dinheiro ou na compra de 
ac,:éíes. Os bancos de suas preferencias como 
podemos verificar no Quadro seguinte 
eram: Sociedade do Comércio da Bahia, 
Banco da Bahia, Caixa Económica da Bahia, 
Banco Mercantil da Bahia e Caixa Hipote­
cária da Bahia. As somas ern depósitos ban­
cários totalizavam 2: O O 1$ O O O, enq uanto as 
ac,:éíes 47.200 contos de réis. 

Como podemos observar no Quadro 
abaixo 7 5% dos negociantes que investiam 
em operac,:óes bancárias pertenciam ao 
sexo feminino. O que poderia justificar 
a presenc,:a de tais aplicac,:éíes nas fortunas 
destas mulheres? Podemos induzir que as 
transformac,:óes impostas pela lei de extin­
c,:.io do tráfico internacional de escravos e a 

Ac,:óes e depósitos bancários entre Negociantes da Prac,:a de Estancia 

Ano' Negociantes Ar;óes Depósitos Bancos 

1859 José Maria Gomes de Souza 2:001$000 Caixa Económica da Bahia 

1861 Ana Francisca da Conceir;áo Magalháes 3:800$000 Sociedade do Comércio da Bahia 

1861 Ana Francisca da Conceir;áo Magalháes 2:200$000 Banco Cidade da Bahia 

1862 Joana Rodrigues Dantas Oliveira 1 :200$000 Sociedade do Comércio da Bahia 

1881 Maria Antonia de Magalhaes Ribeiro 8:000$000 Banco Cidade da Bahia 

1881 Maria Antonia de Magalhaes Ribeiro 13:000$000 Banco Mercantil da Bahia 

1881 Maria Antonia de Magalhaes Ribeiro 17:000$000 Sociedade do Comércio da Bahia 

1881 Maria Antonia de Magalhaes Ribeiro 2:000$000 Caixa Hipotecária da Bahia 

Fonte: Inventários, Estancia (1820-1888) - Arquivo Geral do Judiciário do Estado de Sergipe. 
1 O ano refere-se ao da abertura do inventário post-mortem. 

17 MATTOSO, Kátia M. de Queirós. Babia: A cidade do Salvador e seu mercado no século XIX Síio Paulo: Hucitec; Salvador: Secretario 
Municipal de Educa¡:áo e Cultura, 1978, p. 270 
18 PELÁEZ, p. 58. 
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Lei deTerras, ambas de 1850, associadas a 
crise economica sofrida pela Província de 
Sergipe, a partir de 18 5 5, caracterizada pelas 
sucessivas secas, epidemia de cólera-morbus, 
perda das safras e dos rebanhos, refletiram 
no modo de se conceber a riqueza. Talvez, 
estas mulheres buscaram evitar os riscos 
oferecidos pelas atividades produtivas, bem 
como na aquisi<;:ao de escravos. Desse modo, 
procuravam investimentos que pudessem 
assegurar suas fortunas, senda preferida a 
aquisi<;:ao de a<;:oes bancárias. 

A consolida<;:ao e prolifera<;:ao dos 
estabelecimentos bancários, no Brasil teve 
também como conseqüencia a organiza<;:ao 
do sistema de crédito oficial, destinado a 
financiar as atividades agro-exportadoras e 
mercantis. Este servi<;:o que outrora era efe-

As classes menos 
favorecidas continuaram 
tomando empréstimos 
a terceiros, no comércio 
paralelo de crédito 

tuado pelas grandes casas 
comerciais, as chamadas 
Casas Comissárias, que 
recebiam como pagamen­
to produtos das safras, 
passou a ser exercido pe­
los bancos, que emitiam 
vales bancários para os 
proprietários interessados 
nos empréstimos, que 
davam como garantia de 

pagamento seu patrimonio. 
Vale salientar, que essa modalidade de 

crédito só favoreceu as classes produtoras e 
mercantis, enquanto as classes menos favore­
cidas continuaram tomando empréstimos a 
terceiros, no comércio paralelo de crédito. 19 

Na ausencia de um sistema de crédito 
oficial e de um sistema bancário que aten­
dessem a todos, os agentes financiadores 
continuaram senda as grandes casas comer­
ciais e irmandades religiosas. Em Sergipe, 
irmandades religiosas, a exemplo da Santa 

19 MATTOSO, p. 2 72. 

Casa de Misericórdia de Sao Cristóvao e a 
Ordem Terceira de Sao Francisco de Assis, 
também da cidade de Sao Cristóvao, ofe­
reciam no século XIX, pequenos servi<;:os 
bancários aos irmaos, fazendo empréstimos 
com cobran<;:as de juros. 20 

Entretanto, mesmo essa embrionária 
forma de organiza<;:<io do crédito oficial, lide­
rada pelos bancos a partir do século XIX, gerou 
insatisfa<;:<io entre os negociantes das grandes 
casas comerciais que perderam o controle sobre 
os pequenos produtores, senhores de engenho 
e, conseqüentemente, sobre suas safras, assirn 
como sobre outros negociantes. 21 

No entanto, mesmo com as políti­
cas monetárias instituídas no Oitocentos, 
ainda verificamos no comércio estanciano 
do século XIX, resquícios destas práticas, 
em que partes das <lívidas contraídas eram 
pagas com produtos das safras ou da laja. 
O senhor de engenho Gon<;:alo Marques da 
Cruz costumava pagar seus empréstimos 
e compras de mercadorias com o a<;:Úcar 
produzido em seu engenho, conforme 
podemos constatar no exemplo utilizado 
na abertura do capítulo e em outras a<;:Ües 
movidas contra ele. 22 

Ao atentarmos para a composi<;:ao das 
fortunas mercantis em Estancia, nos depara­
mos com a escassez de dinheiro líquido nos 
inventários. Em contrapartida, constatamos 
considerável percentual de <lívidas ativas e 
passivas movimentando essas fortunas, o 
que nos leva a crer que havia na Estancia Oi­
tocentista urna riqueza pautada no crédito 
em que os membros desta sociedade deviam 
mais do que realmente possuíam. 

Desse modo, em urna sociedade onde o 
dinheiro era um genero escasso, possuí-lo era 
sinal de abastan<;:a. Entre os 7 5 inventários post­
mortem consultados, apenas 20 negociantes 

10 SANTOS, Marcelo. Irrnaos da Santa "Conveniencia": a Ordcrn Terceiro de sao Fmncisco deAssis na cidade de sao Cristóvao (184D-1870) e SILVA 
FILHO, Thia90 da, Servindo a alma e ao corpo: a Santa Casa de Misericórdia de sao Cristóvao/SE - século XVIII-XIX 
11 MATTOSO,p. 226 
"AG]ES -Af<io Libelo Cível n" 02 Caixa 27 - Cortório do 2" Oficio de Estéincia 1867 
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possuíarn dinheiro entre os seus bens, o que 
correspondía a 2 7% dos negociantes inven­
tariados e somava a quantia de 85: 162$87 4, 
presente soba forma de dinheiro de contado, 
apólices, ai;:oes e depósitos em bancos. Tal 
soma corresponde a 6% do monte-mór das 
fortunas mercantis estancianas. 

Apesar do dinamismo da atividade 
comercial, em poucas fortunas mercantis 
estancianas foram encontrados dinheiro 
de contado, o que mais urna vez reafirma 
a tese de escassez monetária no Brasil 
Oitocentista. As quantias registradas nos 

Quadro 2. Estancia - Sergipe 1820-1888 

inventários dos negociantes variavam 
entre parcas moedas que somavam desde 
19$800 a grandes somas de 16:000$000, 
totalizando 35:961$874 na categoría di­
nheiro líquido. 

Outra prática utilizada para driblar a 
carencia monetária foi o crédito, que aliada 
a falta de um sistema bancário ou um sis­
tema de crédito oficial, logo se firmou na 
economía brasileira como meio financiador 
dos sonhos dos desprovidos de dinheiro. 
Esse capital provinha do mercado interno 
sustentado em formas nao capitalistas de 

Dinheiro entre Negociantes da Prai;:a de Estancia1 

Ano' Negociantes Dinheiro3 

1820 José Joaquim Pereira 167$960 

1827 Manuel José de Jesus 1: 182$684 

1828 Joaquim Gon~alves Ferreira 34$680 

1833 Manoel José Correia Braga 90$000 

1834 Rosalina Maria 37$000 

1837 Manoel Francisco Brandao 150$000 

1839 Francisca Marques 212$000 

1840 Micaela Maria de Freitas 1 :000$000 

1841 Joaquim Leite Ribeiro 19$800 

1859 José Maria Gomes de Souza 2:001 $000 

1859 José Joaquim Teixeira Pinto 28$000 

1861 Ana Francisca da C. Magalhaes 7:600$000 

1862 Joana Rodrigues Damas Oliveira 1 :325$000 

1862 Nicolau Antonio de Abreu l :666$666 

1871 Luisa Maria da Trindade Franca 1 :892$413 

1871 Manoel José Teixeira da Costa 641$851 

1872 Serafim de Matos Freire 11 :000$000 

1874 Modesto dos Santos 16:000$000 

1876 Antonio Domingues L.Guimaraes 114$000 

1881 M' Antonia de Magalhaes Ribeiro 40:000$000 

1 Foram consultados 7 S inventários post-mortem de negociantes. 
'O ano refere-se ao da abertura do inventário post-mortem 

Monte-Mór 

1 :596$722 

9:505$733 

656$510 

3 :230$803 

3:284$573 

1 :540$540 

6:647$841 

6:984$350 

1 :293$940 

9:436$000 

15:782$1 so 

62:495$960 

50:230$240 

80:808$170 

12:971$470 

9:088$743 

85:529$130 

174:317$000 

7:466$140 

170:662$900 

3 Arralamos nesta categoria clinheiro líquido, a~óes, apólices e depósitos bancários. 
Fonte: Inventários, Estancia (1820-1888) -Arquivo Geral do Judiciário do Estado de Sergipe. 

Monte-Mór % 

10 

23,4 

l ,S 

1,1 

2,7 

3,2 

14,3 

l ,S 

21 

0,1 

12, 1 

S,2 

2,1 

14,5 

12,4 

13 

9,1 

l ,S 

9,7 
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produc,:ao, a saber: produc,:ao camponesa, 
trabalho livre nao assalariado nas estancias 
gaúchas e produc,:ao escravista de alimentos, 
bem como do comércio de cabotagem e do 
tráfico atlántico de escravos, que possibili­
taram a acumulac,:ao endógena nas maos de 
negociantes de grosso trato. 23 

Por outro lado, os negociantes re­
sidentes no Brasil controlavam a rede de 
crédito local, investindo na montagem de 
atividades agrárias voltadas para exporta­
c,:ao, na compra de escravos e em diversas 
atividades económicas, tais como: cultivo de 
generos alimenticios, comércio, entre outras 
atividades voltadas para o mercado interno.24 

Esse controle dos negociantes sob o crédito 
perdurou na economia brasileira desde o 
período colonial estendendo-se até as últimas 

décadas do século XIX, 
visto que com o fracasso 
de inúmeras tentativas 

pretendendo pagá-las em espécie ou sob 
a forma de prestac,:ao de servic,:os, deste 
modo submetiam-se aos juros cobrados 
pelos usurários que oscilavam entre 1 % e 
2%, ªºmes. 

O lavrador José Ferreira do Nas­
cimento, sem dinheiro para saciar suas 
necessidades ou para ampliar a produtivi­
dade de suas terras deparou-se, em 28 de 
janeiro de 18 7 3, com a oportunidade de 
adquirir um empréstimo de 80$000 junto 
ao negociante Ainarim Pereira Leite, com­
prometendo-se a pagar 1 % de juros ªº mes 
em caso de atraso. Entretanto, o acordo nao 
foi cumprido conforme demon~tra a ac,:ao 
de crédito movida pelo dito negociante 
contra José Ferreira do Nascimento, em 
20 de outubro de 1874.Assim verificamos 
que nem sempre a cobranc,:a de juros ini­
bia os atrasos, visto que o débito cobrado 
arrastava-se por 2 2 meses. 27 

Senhores de engenho 
pediam emprestados 

de organizac,:ao de urna 
rede bancária durante o 
Oitocentos, continuou 
prevalecendo o capital co­
mercial como importante 

Os senhores de engenho e nego­
ciantes também precisavam de crédito 
para montar suas empresas agrícolas, 28 

ampliar a quantidade de escravos, investir 
nas atividades agrárias ou mesmo para 
adquirirem bens supérfluos. Segundo 
Matoso, "a manuten~éio das fortunas rurais, muis 
prestigiadas, néio era possível sem crédito. " 29 

para montar suas 
empresas agrícolas, ... 

180 

fonte de financiamento 
de pessoas e de outros 
comerciantes". 25 

Na falta de moedas circulantes, as 
pessoas desvalidas de riqueza recorriam ao 
crédito como forma de suprir suas caren­
cias materiais, principalmente as alimenta­
res e as de vestuário. Em Estancia, os livros 
de conta26 e as ac,:oes judiciais revelam que 
tais pessoas, geralmente pediam empres­
tadas aos negociantes pequenas quantias, 

Para conseguir aprovac,:ao destes em­
préstimos pessoais junto aos negociantes 
ou mesmo garantir as compras a prazo nas 
casas comerciais, os interessados deveriam 
cumprir alguns requisitos, entre eles, pos­
suir algum bem, que servisse cómo garantia 
para urna eventual falta de pagamento em 
tempo hábil. A rede de relac,:oes que os pre-

23 FRAGOSO,Joiío L.R. Homens de Grossa Aventura: acumula¡iío e hiernrquia na prn¡a mercantil do Rio de Janeiro (1790 - 1830). 
Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1992, p. 2 6. 
24 FAR/A, Sheila de Castro. A Colonia em Movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998, p. 164. 
25 FURTADO,p. 122. 
26 Livros onde sao lan¡adas as movimenta¡iies comerciais das lajas e os empré.stimos concedidos. 
27 AG]ES -A¡iio de Crédito n" 19 Caixa 06 - Cartório do 2" Ofício de Estiincia l 874. 
28 O crédito se constituía o meio mais rápido para os desvalidos conseguirem o título de senhor de engenho e de escravos e ostentarem abastan¡a. 
(FAR/A, 1998:224) 
29 MATTOSO,p. 185 
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tensos interessados nos empréstimos manti­
nham nesta sociedade também contava para 
a concessao de créditos, senda comum o 
registro dos parentescos, apadrinhamentos 
e protecionismo nos balancetes comerciais 
na sei;:ao crédito. 

Os senhores de engenho de Estancia 
também se enredaram nas teias do crédito 
facilitado e acessível, na medida em que 
apresentavam como garantia as terras, os 
maquinários, animais e escravos. Vejamos 
o exemplo de Juvencio Pacheco D'Ávila, 
membro da mais alta ai;:urocracia sergipa­
na, que em 18 5 5, ano que assinala a maior 
crise económica da Província de Sergipe no 
Oitocentos, recebeu por herarn;:a de seu pai, 
o coronel Domingos Pacheco d'Ávila, tres 
quinhoes do engenho Piripiri, 30 situado no 
termo de Estancia. O engenho comportava o 
engenho moente e corrente, casa de morar, 
caixaria, casa de purgar, casa de farinha, pas­
tos e terras, sendo avaliado em 10:000$000. 
Ao tomar posse de seus quinhóes, Juvencio 
tinha como desígnio mantera fortuna con­
solidada pela familia em várias gerai;:óes, en­
tretanto, <liante do cenário de crise pela qual 
passava a Província, em especial a cidade de 
Estancia, nao encontrou outra solui;:ao para 
manter o funcionamento <leste engenho a 
nao ser recorrer aos empréstimos oferecidos 
pelos negociantes locais. 

Já os negociantes recorriam ao crédito 
para comprar mercadorias, ampliar seus 
negócios ou para emprestar a outros. Entre 
os negociantes estancianos verificamos que 
as <lívidas passivas, ou seja, valores que 
deveriam ser pagos originados de emprésti­
mos ou compras a prazo, abrangiam a 28% 
dos negociantes inventariados, sornando 
58:470$932, o que correspondía a 20% 
do monte-mór acumulado. 

Nesse processo de "endividamento 
entre si", alguns negociantes, - geralmente os 

varejistas, na tentativa de alcani;:ar estabilidade 
na atividade mercantil ou visando migrar 
para outro ramo económico -, solicitavam 
empréstimos a negociantes de grosso trato 
locais ou baianos. Assim, Jecundino Vicente 
de Souza, negociante de grosso trato da ci­
dade de Estancia, matriculado no Tribunal do 
Comércio da Bahía e proprietário da metade 
do Hiate Nacional Olinda, - responsável pelo 
transporte do ai;:úcar produzido nos engenhos 
das cidades de Estancia e Santa Luzia para a 
cidade da Bahía o retorno com as mercadorias 
que supriam a prai;:a estanciana, - tornou-se 
devedor da quantia de 4:073$550 a Modesto 
dos Santos,31 também negociante estanciano 
e proprietário da outra metade do Hiate 
Nacional Olinda. Ao que tudo indica essa 
vultosa quantia, - ao ser comparada aos va­
lores médios dos créditos 
concedidos a outros ne­
gociantes -, foi necessária 
para o estabelecimento de 
tao lucrativa sociedade. 

]á os negociantes recorriam 
ao crédito para comprar 
mercadorias, ampliar 

Sabemos que sem o seus negócios ou para 
crédito era muito dificil emprestar a outros 
a aquisii;:ao dos bens ne-
cessários a ampliai;:ao das 
fori;:as produtivas. No caso 
dos negóciantes destacam-se as mercadorias. 
Nesse caso, verificamos a participai;:ao das 
<lívidas entre os negociantes de acordo com 
o vulto de negócio exercido, como podemos 
ver no Quadro 3. 

No quadro 3, constatamos que entre 
os 7 5 negociantes investigados, apenas 19 
nao possuíam entre os seus bens <lívidas 
ativas ou passivas. Assim comprovamos 
que o crédito era urna prática bastante 
difundida entre os negociantes estancianos 
e fundamental para o desenvolvimento de 
suas atividades comerciais. 

Na primeira categoria, foram agrupa­
dos os pequenos comerciantes, sejam eles 

30 AGJES- Inventório n' 20 Caixa 78 - Cartório do 2' Ofício de Estílncia 1887 
" AGJES - Inventório n.' 03 Caixa 7 4- l Cartório do 2' Ofício de Est<incia 18 78. 
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Quadro 3. Estancia - Sergipe 1820-1888 
Propon;:ao das <lívidas entre os comerciantes 
7 5 inventários post-mortem 

Dívidas Ativas Dívidas Passivas 
Categorias (A) Monte-Mór 

(B) (C) (C) (B) 

Pequenos Comerciantes 34 165:400$208 15 23:148$814 16:482$939 

Médios Comerciantes 29 939:225$507 25 531 :439$450 12 27:637$767 

Grandes Comerciantes 12 292:485$170 12 133:716$497 2 14:350$226 

Total 75 1397:110$885 52 688:304$761 21 58:470$932 

(A)= Número total de negociantes por categoria; (B) =Número de negociantes; (C) =Valor absoluto no Monte-mór 

Fonte: lnventários, Estancia ( 1820-1888) -Arquivo Geral do Judiciário do Estado de Sergipe. 

donos de lojas ou ambulantes, especiali­
zados na venda de comestíveis, fazendas e 
miudezas para o lar, tendo como mercado 
consumidor as camadas mais pobres da 
sociedade estanciana. Neste grupo foram 
registrados 2 7 negociantes, que concentra­
ram 7, 2 % da riqueza mercantil estanciana 
do período estudado. 

Entre os bens listados nos inventários 
dos negociantes desta categoria, constata­
mos que as <lívidas ativas estavam presentes 
em 15 arrolamentos, justificadas pelas ven­
das efetuadas a prazo nas casas comerciais, 
ou simplesmente fiado, prática comum 
entre os portugueses, transladada para a 
América portuguesa e consolidada devido 
a falta de numerários em circulai;:ao. 32 Os 
empréstimos somavam 23: 148$814, que 
correspondiam a 23% do monte-mór 
acumulado por esta categoria e as quantias 
variavam entre $400 e 2:814$000, sendo 
favorecidas 41 O pessoas, em sua maioria 
lavradores, trabalhadores ligados a atividade 
ai;:ucareira e portadores de patentes milita­
res, residentes, em geral, na zona rural da 
cidade de Estancia e em cidades vizinhas. 

No ato da elaborai;:ao do inventário 
post-mortem do negociante José Francisco 
Madureira, 33 foram citados 126 devedores 

registrados na caderneta do seu estabele­
cimento comercial. Em sua pequena loja, 
localizada na Rua do Cajueiro, - área afas­
tada do centro comercial estanciano -, José 
Francisco Madureira vendia tecidos, roupas, 
utilidades do lar e ferragens. Esse comer­
ciante tinha como clientela moradores da 
zona rural e dos engenhos da regiao que, 
em geral, compravam fiado. Isso justifica a 
quantidade de devedores registrados na ca­
derneta e a volumosa quantia de 3 :072$354 
na categoria <lívidas ativas. Contudo, para 
conseguir sortir sua loja dos generas comer­
cializados, José Francisco também apelou 
para as compras a prazo junto as casas 
comerciais de Manuel de Souza Campos e 
José da Cunha Carvalho Bastos, negociantes 
residentes na cidade da Bahia, deixando 
débitos que somavam 825$017. 

Já as <lívidas passivas eram adquiridas 
por estes negociantes com a finalidade de 
garantir o pequeno estoque das casas comer­
ciais. Os credores eram, em geral, negocian­
tes da prai;:a estanciana, pois somente os que 
contavam com urna rede de influencia mais 
abrangente recorriam aos empréstimos fora 
dos limites da cidade. Assim constatamos 
na trajetória profissional do Sr. Domingos 
José Custódio de Matos, 34 proprietário de 

"MOTT, Luiz Roberto de Barros. Sergipe Del Rey: populo¡áo, economia e sociedade .Aracaju: FUNDESC, 1986, p 105 . 
JJ AGJES- lnventário n' 08 Caixa 61 - Cartório do 2' Ofício de Estancia 1862 
34 AG]ES - lnventário n' 03 Caixa 21 - Cartório do 2' Oficio de Estancia 1834 
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urna pequena casa comercial especializada 
na venda de fazendas, alferes e vereador 
na cidade, 35 o que por vezes poderia favo­
rece-lo nas relac,:oes mercantis com outras 
prac,:as. Na busca por ampliar seus negócios 
e talvez utilizando sua influencia política, 
várias vezes comprou mercadorias a prazo 
a negociantes baianos. No entanto, mesmo 
tendo boas vendas, conforme sugere os 
lanc,:amentos nos balancetes comerciais de 
sua loja, nao cumpriu seus compromissos 
contraídos com seus credores e tampouco 
acumulou fortuna suficiente para saldar suas 
<lívidas. Em seu inventário seus bens foram 
avahados em 1:798$611, distribuídos na 
posse de tres escravos ( 6 1 O$ O O O) , a casa 
em que residia e comercializava (250$000), 
alguns móveis (102$820), <lívidas ativas 
( 5 o 1 $ 5 7 1 ) nas maos de 4 7 devedores e 
fazendas (334$220). Seu débito junto aos 
credores somava 2:022$099. 

Entre os negociantes que compoem 
a segunda categoria estao os proprietários 
de lojas atacadistas e grandes varejistas 
que também praticavam empréstimos 
mediante juros, contudo em sua maioria 
os créditos registrados em seus balancetes 
eram oriundos de compras efetuadas em 
suas casas comerciais. Nesta categoria, 
86% dos negociantes possuíam <lívidas 
ativas que juntas somavam 531 :439$450, 
equivalendo a 56% da fortuna por eles 
construída. De posse destes dados, po­
demos concluir que a riqueza construída 
por tais negociantes era invisível, pois no 
ara de construir urna sólida fortuna, esses 
negociantes nao hesitaram em vender suas 
mercadorias fiado, talvez nao levando em 
considerac,:ao os possíveis contratempos 
que estas aplicac,:oes facultavam. 

Construir urna riqueza assentada em 
<lívidas ativas poderia se constituir em um 
investimento perigoso. Tal riqueza em mo-

35 Recopilador Sergipano, Est<incia, 12 de junho de 1833, p. 2. 

vimento poderia desaparecer com a morte 
dos credores ou dos devedores, apesar da 
garantia oferecida pela legislac,:ao a qua! 
estipulava que as <lívidas contraídas em 
vida seriam saldadas pelos herdeiros nao 
era válida. Estes, por diversas vezes, argu­
mentavam junto aos credores desconhecer 
as <lívidas contraídas pelos finados ou de­
fendiam o pensamento que com a morte do 
credor as dívidas poderiam ser perdoadas, 
tais posturas justificam as querelas que se 
arrastavam por anos nos tribunais. 

No entanto, a atividade mercantil 
poderia oferecer infortúnios aos grandes 
proprietários de lojas abertas ou ataca­
distas. Eis o exemplo de Manoel Damásio 
Guedes Limoeira, 36 próspero negociante 
da prac,:a estanciana, dono de urna sortida 
loja de secos, molhados, 
tecidos finos, jóias, cos­
méticos e ferramentas, 
situada no centro co­
mercial de Estancia. Esse 
negociante conseguiu 
construir urna fortuna 
avaliadaem 5:156$820, 
distribuída na posse de 
um escravo (600$000), 

Construir urna riqueza 
assentada em dívidas 
ativas poderia se 
constituir em um 
investimento perigoso 

urna casa de taipa (250$000), móveis 
(38$460), um cavalo (60$000), mer­
cadorias (689$870) e <lívidas ativas 
registradas no livro de conta da loja em 
favor de 125 pessoas que ali compravam 
costumeiramente fiado, entre elas padres, 
escravos, professores, mestres de ac,:úcar, 
lavradores e pessoas ligadas afetivamente 
ao negociante, sendo denominadas de 
comadre, compadre, afilhado e tio. Esta 
simples cadernetinha nos revela o pres­
tígio que Manoel Damásio possuía entre 
os seus contemporaneos, foram citados 
neste documento contábil um afilhado, 
urna comadre e cinco compadres. 

'
6 AGJES- Inventário n' 11 Caixa SO - Cartório do 2' Oficio de Est<incia 1856. 
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Entretanto, nem tuda reluziu na tra­
jetória mercantil de Manoel Damásio. Seu 
inventário post-mortem nos revela que ao 
comprar géneros na prac,:a soteropolitana 
para abastecer sua loja, contraiu <lívidas 
junto aos negociantes de grosso modo desta 
pra<,:a, que somavam 3:533$400, ou seja, 
68% da fortuna acumulada. Porém, estas 
nao eram as únicas <lívidas contraídas pelo 
negociante. Após a marte de Manoel Damá­
sio e a elaborac,:ao do inventário post-mortem, 
vários negociantes locais e baianos perce­
beram que as <lívidas passivas feítas pelo 
finado nao foram arraladas pelos herdei­
ros e impetraram diversas ac,:oes judiciais, 
- algumas coletivas -, a fim de requerer o 
pagamento dos débitos. Entre estes estavam: 
a firma baiana Manoel José Lopes da Silva 

Comerciantes aposentados, 
viúvas de negociantes, 
dedicoram-se ao crédito 
como formo de manter 
suas fortunos 

& Sobrinho, que moveu 
urna a e,: a o de co bran<,:a 
contra os herdeiros do 
negociante exigindo o 
pagamento da <lívida re­
ferente a um empréstimo 
no valor de 1 :358$425 ;37 

outro negociante baiano, 
Domingos Caetano da 
Silva, cobrava 341$453; 38 

enquanto os negociantes 
estancianos Máximo Lourenc,:o Gomes, 
Manoel Joaquim da Silva Heitor, Candido 
Vieira Dortas e o baiano Antonio Serafim 
Silva Cravo moveram urna ac,:ao judicial 
coletiva, 39 a qual denunciavam a tentativa 
dos herdeiros de nao quitar os débitos 
contraídos pelo finado Manuel Damásio, 
que totalizava 1 :358$425. Outras ac,:oes 
individuais foram impetradas por outros 
negociantes estancianos, a saber: Leoncio 

Amado do Espírito Santo,+0 que cobra­
va urna <lívida de 69$444, referente ao 
parcelamento feíto para comprar tecidos 
em sua loja; e Antonio Bento de Oliveira 
moveu urna ac,:ao de cobran<,:a requerendo o 
pagamento de 600$000 41 e outra no valor 
de 3 6$ 640, concernentes ao restante dos 
empréstimos contraídos. 42 Essas dí vidas 
cobradas em juízo somavam 3:604$854 
que acrescidas as arraladas 110 inventário 
comprometiam toda a fortuna deixada por 
Manuel Damásio aos seus herdeiros. Tal vez 
isto justifique as estratégias utilizadas por 
estes para nao reconhecer os débitos de 
seu progenitor. 

Na terceira categoría estao aqueles 
negociantes que nao possuíam estabele­
cimentos comerciais no ato na elaborac,:ao 
dos inventários post-mortem. Eram, em geral, 
comerciantes aposentados, viúvas de nego­
ciantes, que ao abandonarem as atividades 
comerciais, dedicaram-se ao crédito como 
forma de manter suas fortunas, bem como 
gozavam do prestígio possibilitado pela 
condic,:ao de viver de rendas. Estes usurários, 
investiram 3 7% de suas fortunas em em­
préstimos que favoreceram principalmente 
senhores de engenho e outros negociantes 
da cidade de Estancia e ao contrário dos 
credores das duas outras categorías, empres­
tavam grandes quantias a poucas pessoas. 

Desse modo, o portugués José Jo­
aquim Teixeira Pinto43 que construiu ao 
longo da sua jornada mercantil urna fortuna 
avahada em 15: 7 8 2 $15 O, distribuí da na 
posse de urna casa arruinada situada da Rua 
Direita da Concei<,:ao ( 180$000), um sítio 
(130$000), poucos móveis e ferramentas 
(158$560) e 27$820 em dinheiro de con-

17 AG]ES -A¡iio de Cobmn¡a n' 05 Caixa O 1 - Cartório do 2' Ofício de Estfuicia 1856. 
38 

AG]ES -A¡iio de Cobran¡a n' 03 Caixa O 1 - Cartório do 2' Ofício de Estancia 1856. 
19 

AG]ES -A¡iio de Crédito n' 03 Caixa 05 - Cartório do 2' Oficio de Estancia 1856. 
'° AGJES - A¡iio de Cobran¡a n' 04 Caixa O 1 - Cartório do 2' Ofício de Estfuicia 185 6. 
"AGJES-A¡iio de Cobran¡a n' 01Caixa01 - Cartório do 2' Ofício de Estfuicia 1856. 
"AG]ES-A¡ao de Crédito n' 01 Caixa 05 - Cartório do 2' Ofício de Estancia 1856. 
'
1 AG]ES - lnventório n' 09 Cnixa 57 - Cartório do 2' Oficio de Estancia 1859 . 
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tado, empenhou 97% de sua fortuna em 
<lívidas ativas (15:285$768) em maos de 
29 pessoas, entre elas: senhores de engenho, 
trabalhadores livres, padres, lavradores e 
pequenos comerciantes. 

Nesta categoria, as <lívidas passivas 
abrangiam apenas 26% dos negocian­
tes, caracterizada por pequenas quantias 
emprestadas geralmente, por outros ne­
gociantes da própria prar,:a estanciana ou 
mesmo originadas por compras efetuadas 
ou servir,:os prestados por profissionais 
liberais. Assim o próspero negociante José 
Daniel de Magalhaes, grande atacadista e 
atravessador das safras do ar,:úcar sergipa­
no para a prar,:a baiana, dono do Lanchao 
Sao José, que teve sua fortuna avahada em 
38:316$156, distribuída na propriedade de 
oito escravos que somavam 6:550$000, um 
sobrado no Caminho do Rio, onde funcio­
nava sua loja (1 :600$000) um armazém 
( 600$000) e dais trapiches ( 16:300$000), 
além de crédito nas maos de cinco pessoas 
que totalizavam 12:966$156, também nao 
escapou de recorrer ao capital usurário 
facilmente adquirido com 21 credores, 
entre eles negociantes estancianos. Assim, 
tornou-se devedor da quantia 3:416$354. 
Os empréstimos foram conseguidos para 
comprar generos alimentícios e merca­
dorias para serem comercializadas por 
José Daniel na Prar,:a de Estancia. Também 
foram discriminados créditos para comprar 
remédios, ferramentas e roupas para seus 
escravos (28$600). Essa preocupar,:ao com 
o bem estar dos escravos, evidenciada pela 
aquisir,:ao de roupas e remédios, é justificada 
pela importancia que estes tinham para o 
bom desempenho das atividades mercantis 
desenvolvidas junto ao porto de Estancia, no 
embarque e desembarque de mercadorias, 
no transporte ou mesmo nos trapiches de 
propriedade do <lito negociante. Entende-se, 
assim, a preocupar,:ao em manter a proprie-

dade escrava em condir,:oes de trabalho. A 
necessidade de brar,:os cativos para auxiliá-lo 
em suas tarefas é atestada através das <lívidas 
adquiridas para alugar servir,:os de escravos. 
Um exemplo ilustrativo encontra-se na 
execur,:ao comercial movida pelo negociante 
José Pereira de Magalhaes para quitar,:ao de 
um débito no valor de 1 :059$1700, utili­
zados para comprar urna caixa de ar,:úcar e 
servir,:os de um escravo.44 

Assim percebemos que entre os ne­
gociantes estancianos estavam os grandes 
financiadores da produr,:ao rural, bem como 
das atividades mercantis. Em seus balance­
tes comerciais estavam registrados grandes 
empréstimos a senhores de engenho locais 
e de cidades vizinhas e a outros nego­
ciantes. Contudo, esses financiadores nao 
escapavam das redes de 
crédito, pois geralmente 
para poder investir nos 
empreendimentos locais, 
tornavam-se devedores de 
mercados maiores, neste 
caso da prar,:a baiana. 

A antiga condir,:ao 
de dependencia política 
de Sergipe em relar,:ao a 

Entre os negociantes 
estancianos estavarn os 
grandes financiodores do 
produ~ao rural, bem como 
das otividades mercantis 

Bahia favoreceu a manutenr,:ao dos velhos 
acordos comerciais entre negociantes es­
tancianos e baianos. A intensidade destas 
relar,:oes é atestada pela constante presenr,:a 
de nomes de negociantes baianos nos livros 
contábeis das casas comerciais, nos inventá­
rios post-mortem dos negociantes residentes 
em Estancia e nas inúmeras ar,:oes judiciais 
impetradas pelos negociantes baianos aos 
devedores estancianos. Ternos ainda que 
alguns negociantes estancianos tinham 
inclusive seus nomes registrados nos livros 
de registro de matrícula de comerciantes 
da Bahia. 

Foram registradas no período pesqui­
sado 3 1 ar,:6es de créditos entre negociantes 
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estancianos com negociantes residentes na 
Bahia, correspondentes a saldos de em­
préstimos contraídos, os valores variavam 
entre 47$423 e 8:553$594, que somavam 
20:011$094. Os negociantes que mais 
aderiram aos empréstimos baianos eram 
prósperos negociantes locais e que tinham 
como prática o empréstimo pessoal. Entre 
eles podemos citar: Francisco Pacheco 
D'Ávila Júnior, Manoel Damásio Guedes 
Limoeira, Domingos José de Lima e Manoel 
José Correia Braga. 

Outra prática creditícia verificada 
em Estancia foi a existencia de redes de 
endividamento, em que urna pessoa pedia 
empréstimos para favorecer a outra pessoa, 
geralmente representando alguém a quem 
certamente o crédito era vedado. Assim, 

As rede.s de endividamento, 
em que urna pe.ssoa 
pedia empréstimos 
para favorecer a 
outra pe.ssoa 

o proprietário de terras 
Antonio Marques da Cruz 
recorren ao negociante 
Manoel Joaquim da Silva 
Heitor para conseguir um 
empréstimo, cuja quantia 
era 1:763$100, sujeito 
aos juros de 2% ªºmes, 
para que seu irmao, - o 
senhor de engenho Gon­
i;:alo Marques da Cruz -, 

já envolvidos em outros empréstimos, pu­
desse pagar a hipoteca de um escravo. 45 

A busca desenfreada pelo crédito teve 
como conseqüencia a formai;:ao de cadeias 
de endividamento. Os pequenos comercian­
tes tornavam-se devedores de negociantes 
tipicamente usurários para quitar débitos 
contraídos junto a outras prai;:as. Neste 
caso ternos o exemplo, entre vários, de 
Luís Correa Braga que pediu emprestado a 
quanlia de 1 : 13 5 $ 3 8 6 a Ni cola u Antonio 
de Abreu para quitar um saldo de débito 

com o negociante baiano Manuel de Oli­
veira Ramos. 46 

Em urna sociedade em que emprestar 
dinheiro era antes de tudo um ato de so­
lidariedade, mesmo que a usura estivesse 
implícita e que receber empréstimos nao 
remetia a práticas vergonhosas, justifica-se 
a formai;:ao de cadeias de endividamento. 
Contudo, aceitar ao crédito demonstrava 
humildade e respeito ao "mundo das or­
dens". Desse modo, o crédito representava 
ostentai;:ao de prosperidade, além de garan­
tir prestígio social e estabelecer vínculos 
entre os mais ricos e os menos afortunados 
através de lai;:os de solidariedades. 47 

Por conseguinte, foi observado que 
esse dinamico sistema de crédito de Estancia 
por vezes favorecen a negociantes e proprie­
tários de engenhos que residiam em outras 
cidades sergipanas e até mesmo baianas. 
Assim, alguns negociantes estancianos, alme­
jando expandir seus negócios, nao hesitaram 
em emprestar ou vender suas mercadorias a 
prazo a negociantes de outras localidades, a 
exemplo das cidades de Aracaju, Campo do 
Brito, Campos ( atual To bias Barreta), Chapa­
da ( atual Cristinápolis), Espírito Santo ( atual 
Indiaroba), Itabaiana, Itabaianinha, Itaporan­
ga d'Ajuda, Lagarto, Lagoa Vermelha (atual 
Boquim), Laranjeiras, Parida ( atual Arauá), 
Pedrinhas, Salgado, Riachao dos Dantas, Santa 
Luzia, Sao Cristóvao, Simao Dias, Tomar do 
Gerú e Umbaúba. 

Um exemplo dessa expansao geográ­
fica do crédito fo¡ o itinerário comercial de 
Manoel Joaquim da Silva Heitor, - dono de 
urna sortida loja de tecidos e usurário. Este 
comerciante formou ao longo de sua jornada 
mercantil urna vasta rede de crédito, pela 
qua! foram favorecidas 6 2 3 pessoas. Em geral 
seus clientes eram senhores de engenhos, 

11 
AGJES A1=io de Crédito nº 03 Caixa 09 , 

"' AG)ES -A.-· d , . 0 02 C . . Cartorio do 2º Oficio de Estancia 1862 . 
- ,ao e Credito n a1xa 07 C , . , 

"MATTOSO K't. M d Q . · "A · artono do 2º Oficio de Estancia 1854. 
· • "' 111 , e ueLros . O ul" . 

J1upi·rio Siío Paulo· r llia das L P enc1a na Província da Bahia" In: História da Vida Privada no Brasil: 
. ~ompan , etras, 1997 , p. 166 , 
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pequenos comerciantes, escravos, lavradores, 
entre outros, que costumavam efetuar suas 
compras a prazo. Entretanto, observamos que 
para a constrw;.io de sua fortuna avahada em 
116:8264020, o citado negociante utilizou 
como urna das estratégias para se consolidar 
no ramo mercantil a expans.io das suas ativi­
dades para além dos limites geográficos da 
cidade de Estancia, a saber: Aracaju, Campo 
do Brito, Campos, Chapada, Espírito San­
to, Itabaiana, Itabaianinha, Lagarto, Lagoa 
Vermelha, Laranjeiras, Parida, Pedrinhas, 
Salgado, Riach.io dos Dantas, Santa Luzia, 
S.io Cristóv.io e Simao Dias, além da Vila 
do Conde e Jeremoabo. Todas localizadas na 
Província baiana. Nos balancetes da sua casa 
comercial nos quais estavam arralados os 
créditos, registramos que 46% dos devedores 
eram pessoas que residiam em outras cidades 
da Província de Sergipe ou mesmo na zona 
rural de Estancia e concentraram 7 4% dos 
valores emprestados. 

Nessa economía de pequena circulai;:ao 
monetária e com dificuldade de acesso a 
bens manufaturados, o crédito ou compras 
a prazo constituiu-se como urna das manei­
ras utilizadas para adquirir bens e ampliar 
as fortunas, o que justifica as extensas listas 
de devedores arraladas nos livros das casas 
comerciais. De acordo com os dados encon -
trados nos balancetes e nos arrolamentos das 
<lívidas ativas identificamos um grupo de 
negociantes que concentrava 55% das ai;:óes 
de crédito e 80% dos valores emprestados, 
fornecendo grandes quantias a um número 
reduzido de pessoas, valendo-se da cobrarn;a 
de 2 % de jurosªº mes, tendo como clientela 
grandes proprietários agrícolas, senhores 
de engenho, padres, profissionais liberais, 
militares e outros negociantes. Esses ne­
gociantes fizeram do capital usurário sua 
principal fonte de renda, alguns já nao mais 
possuíam lojas e passaram a investir parte 
de suas pouparn;as na aquisic;.io de ai;:óes 

"Ver Quadros 1 e 2. 

bancárias, a exemplo de Ana Francisca da 
Conceic;ao Magalhaes: 48 ou em bens de raíz, 
como constatamos no conjunto dos bens de 
Nicolau Antonio de Abreu, que investiu na 
compra de imóveis urbanos. Outros por sua 
vez, mesclavam as atividades mercantis com 
as usurárias. Entretanto, para demonstrarmos 
como o crédito constituía o pilar destas for­
tunas, formulamos o Quadro 4, o qual atesta 
os valores das <lívidas ativas, o número de 
devedores e a participai;:ao desta categoria de 
bens nas fortunas destes negociantes. 

No entanto, outro grupo de negociantes 
estancianos que se dedicou ao crédito merece 
destaque, ou seja, os que utilizaram como es­
tratégia o empréstirno de pequenas quantias a 
várias pessoas, em geral pequenos lavradores, 
homens pobres, escravos, forros, profissionais 
liberais e trabalhadores 
mecanicos. Esse grupo é 
composto em sua maioria 
por pequenos e médios 
negociantes, empregados 
no comércio varejista, do­
nos de pequenas lojas de 
secos e molhados, que 
por nao serem tao afortu-
nados buscavam através da 

A estratégia do empré.ltimo 
de pequenas quantias a 
várias pessoas: pequenos 
lavradores, homens 
pobres, escravos 

concessao de <lívidas ativas, originadas em 
geral das compras efetuadas a prazo em suas 
casas comerciais, consolidar-se no mercado 
estanciano. Isso explica o grande número de 
devedores arralados nos livros das suas casas 
comerciais. Sem moedas para efetuar as com­
pras a vista, as pessoas recorriam as compras 
a prazo, geralmente anotadas nas cadernetas 
ou utilizam produtos e servii;:os para quitar 
seus débitos. Contudo, os generas adquiridos 
a prazo favoreceram a proliferai;:ao do crédito 
entre os donos de casas comerciais, bem como 
a ampliai;:ao de suas fortunas, pois as pessoas 
que utilizavam esta modalidade de compra 
estavam sujeitas as imposii;:óes estipuladas 
pelos negociantes. Neste caso, quase sempre 
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Quadro 4-. Estancia - Sergipe 18 20-1888 
Maiores credores em valores emprestados 

Negociantes 
Nº de Valores 

Créditos% Monte-Mór Ano 
devedores emprestados 

1858 Domingos José de Lima 659 21 :745$360 49 44:010$660 

1861 Ana Francisca da Conceii;:ao Magalhaes 22 30:403$720 49 62:495$960 

1862 Nicolau António de Abreu 76 50: 129$180 62 80:808$170 

1862 Joana Rodrigues Dantas Oliveira 199 22:252$450 44 50:230$240 

1870 Manoel Joaquim da Silva Heitor 623 80:729$180 67 120: 159$500 

1872 Serafim de Matos Freire 33 59:004$880 69 85:529$130 

1874 Ana Herculana do Sacramento Amorim 28:473$000 50 57:433$000 

1877 Joao António de Mascarenhas 109 35:220$250 68 51 :839$060 

1878 Modesto dos Santos 268 125:452$500 72 174:317$000 

1881 Maria Antónia de Magalháes Ribeiro 91 97:878$910 57 170:662$900 

Fonte: lnventários, Estáncia (1820-1888) -Arquivo Geral do Judiciário do Estado de Sergipe. 

cobrava-se mais caro pelos generos compra­
dos a prazo, alegando que a diferem;:a entre os 
valores cobrados eram justificados pelos riscos 
assumidos pelos negociantes, na medida em 
que com o retardamento do pagamento, os 
prec;:os das mercadorias poderiam se elevar 
ou mesmo de nunca recuperar o valor equi­
valente as compras.49 

Sobre os prei;:os abusivos cobrados 
pelos negociantes as compras efetuadas na 
modalidade de fiado, o viajante Antonio 
Moniz de Souza em sua passagem pelo 
interior do Brasil observou: 

Quando eles vem a prai;:a tratar com nego­
ciante daquilo que !hes faz preciso, como 
levarn fiado sao fori;:ados a dar duzentos pelo 
que vale cem, além do premio de dois e dois 
e meio por cento mensalmente e o prejuízo 
que sofrem nos seus generas: motivo de 
viverem sempre mergulhados na miséria, 
e sem terem jarnais prosperidade. 50 

Entretanto, aos poucos que pagavam 
suas compras com dinheiro de contado ou 

"MATTOSO, 1978, p 264. 

compravam em grandes quantidades era 
dado a oportunidade de pechinchar. Em 
alguns recibos de compras encontrados nos 
inventários post-mortem ou nas ai;:oes de crédi­
to, verificamos que esse artificio era sempre 
utilizado pelos grandes compradores. 

Para estabelecermos relai;:ao entre o 
número de pessoas que estavam envolvi­
das pelas teias de créditos dos negociantes 
estancianos e os valores emprestados, ela­
boramos o Quadro 5, composto pelos dez 
maiores credores em abrangencia, ou seja, 
aqueles que emprestaram a mais pessoas. 
Ao compararmos os Quadros 4 e 5, pode­
mos observar que alguns negociantes eram 
ao mesmo tempo os maiores credores em 
valores emprestados como também estavam 
entre os maiores credores em abrangencia.A 
difereni;:a entre os credores agrupados nestes 
Quadros está nos motivos para a concessao 
dos empréstimos e os grupos favorecidos. 
No primeiro Quadro, os credores eram ti­
picamente usurários e emprestavam a outros 
abastados que buscavam ampliar suas fortu-

50 SOUZA,Antonio Moniz de Viagens e Observai;:oes de um brasileiro. Organizo¡iío e notos de Ubirotan Coslro deAroújo 3" ed. 
Salvador: Instituto Geográfico e Histórico da Bahio, 2000, 11 O. 
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Quadro S. Estancia - Sergipe 1820-1888 

Maiores credores em abrangencia 

Nºde Valores Valor médio 
Ano Negociantes 

devedores emprestados emprestado Monte-Mór 

1823 Antonio José Ribeiro 142 2:449$508 17$250 8:972$026 

1827 Manuel José de Jesus 137 5:614$770 40$980 9:505$733 

1856 Manoel Damásio Guedes Limoeira 125 3:518$490 28$147 5: 156$820 

1858 Domingos José de Lima 659 21 :745$360 32$997 44:010$660 

1862 Joana Rodrigues Dantas Oliveira 199 22:252$450 111$821 50:230$240 

1862 José Francisco Madureira 126 3:072$354 24$383 7:288$113 

1870 Manoel Joaquim da Silva Heitor 623 80:729$180 129$581 120: 159$500 

1871 Luisa Maria da Trindade Franca 159 9:926$936 62$433 12:971$470 

1877 Jofo Antonio de Mascarenhas 109 35:220$250 323$121 51 :839$060 

1878 Modesto dos Santos 268 125:452$500 468$106 174:317$000 

Fonte: Inventários, Estancia (1820-1888) -Arquivo Geral do Judiciário do Estado de Sergipe. 

nas. Enquanto no segundo as diversas a~óes 
de crédito arraladas foram adquiridas por 
homens despossuídos de recursos económi­
cos através de compras realizadas a prazo. 

Ao considerar o crédito como urna 
possibilidade para conquistar prestígio 
social, alguns negociantes utilizaram <leste 
expediente para se firmar enquanto grupo 
dominante local, garantindo o domínio 
pessoal e económico sobre os menos 
favorecidos e influenciando em questoes 
políticas e de mando social. O mesmo ve­
rificou Joao Fragoso, em seu estudo sobre 
os negociantes da pra~a do Rio de Janeiro, 
ao afirmar que 

o investirnento na prodw;:ao mercantil nao 
era motivado apenas pela possibilidade 
de lucros, [ ... ] mas pela possibilidade de 
adquirir wna posir;:ao de mando em urna 
sociedade estratificada. 5 1 

Outros, por sua vez, conseguiram 
combinar as atividades mercantis com as 
práticas políticas, constituindo-se vereado­
res, como Domingos José Custódio de Ma-

"FRAGOSO, 1992.p.35. 

tos e José da Costa Lisboa Júnior, ou mesmo 
disputavam com os grandes proprietários 
rurais altos postos na Guarda Nacional de 
Estancia, tais como: coronel, major, comen­
dador, tenente e alferes. Dos negociantes 
identificados como maiores credores em 
abrangencia (Quadro 5), Domingos José 
Lima tinha a patente de major; Modesto 
dos Santos era tenente-coronel e Manuel 
José de Jesus era alferes. Portanto, mesmo 
o Código Comercial do Império proibindo 
a execu~ao de atividades comerciais por 
oficiais militares de primeira linha, 52 cons­
tatamos o pleno exercício da profissao por 
estes afortunados estancianos que além de 
usurários eram donos de lojas. 

Os demais negociantes que possuíam 
patentes militares, do mesmo modo, eram 
donos de estabelecimentos comerciais e 
utilizavam-se da concessao de empréstimos 
sob juros para ampliar o seu domínio e 
suas fortunas. Eram grandes credores, tendo 
como seus clientes homens pobres da cidade 
estanciana, lavradores, clérigos, senhores de 
engenho e outros negociantes; mantinham 

" BRASIL Código Comercio! do lmpério do Brasil ( 1886). Capítulo!, ortigo 2' 
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relai;:oes comercias com outras partes da Pro­
víncia e com a Bal1ia, ou seja, o raio de suas 
influencias extrapolava os limites geográficos 
de Estancia. Entre estes negociantes esta.o: An­
tonioAgostinho da Rocha, grande abastecedor 
de carne seca da cidade de Estancia e vende­
dor de tecidos, com urna fortuna avahada 
em 10:633$640, e que obteve a patente de 
capitao;Antonio Domingues Leite Guimaraes, 
portugues residente em Estancia, dedicou-se 
ao comércio de molhados e utensilios do lar e 
foi constituído subtenente;Antonio Rodrigues 
de Freitas, majar, foi dono de wna laja de 
tecidos; Baldeiro de Carvalho Braque, capitao, 
que, segundo o arrolamento dos seus bens 
trocou as atividades comerciais pelas rurais, 
adquirindo oito escravos, sítios e animais, 
ainda assim era credor de algumas pessoas; 

Os negociantes dedicados 
ao comércio atacadista. 
ocumulavam <lívidos 
junto as firmas 

e Goni;:alo José Coelho foi 
um próspero negociante, 
dedicou-se tanto ao co-
mércio atacadista como 
varejista, era dono de urna 
sortida laja de secos e mo­
lhados situada no centro 
comercial de Estancia que 
abastecia tanto a zona urba­
na quanto a rural. Ao longo 
de sua jornada mercantil 

estabeleceu urna extensa rede de crédito que 
envolvía senhores de engenho que pagavam 
suas dí vidas com caixas de ai;:úcar, como lavra­
dores, vigários, escravos, entre outros, desse 
modo tinha condii;:oes financeiras para arcar 
comas despesas advindas da patente de tenen­
te; José Daniel de Magalhaes, dono de navios, 
trapiches e armazéns, foi agraciado com o 
título militar de capitao; e José Manuel Barbosa 
de Franca, comendador, mesclou as atividades 
mercantis com as agrícolas, era proprietário de 
terras e de lojas que vendiam a retalho. Enfim, 
esses negociantes conseguiram por meio do 

crédito subordinar os menos afortunados e 
aliar-se aos detentares de prestígio social, - os 
senhores de terra e de escravos - , alcam,:ando, 
desse modo, status e poder. 

Além das ai;:oes de crédito feitas entre as 
firmas baianas e os negociantes estancianos, o 
imercfunbio entre essas duas prai;:as foi confir­
mado através das matrículas dos negociantes 
estancianos no Tribunal do Comércio da Bal1ia. 
Nessas matrículas eram registrados alguns da­
dos dos negociantes, entre eles a nacionalidade, 
o enderei;:o do seu estabelecimento comercial 
e a que ramo mercantil se dedicava, além de 
apresentar urna carta de comerciante, que 
comprovava o exercício da atividade no local 
informado. Assim, alguns negociantes estan­
cianos foram compelidos a matricular-se neste 
Tribunal, já que mantinham intensas relai;:oes 
comercias com a Bal1ia. 53 

Através dessa matrícula no Tribunal do 
Comércio da Bal1ia, comprovamos que a prai;:a 
estanciana, mesmo após a emancipai;:ao po­
lítica de Sergipe, em 1820, continuou sendo 
abastecida pelo mercado baiano até o fim do 
século XIX, conforme prava as notas de com­
pras de mercadorias anexadas aos inventários 
post-mortem ou nas ai;:oes de crédito, nas quais 
nao foi identificada outra procedencia para os 
generas comercializados nesta prai;:a. Assim 
podemos afirmar que a influencia da prai;:a 
baiana na economia estanciana se fez nao 
somente via os créditos emprestados feitos 
aos grandes negociantes locais, mas sobretu­
do, por meio das mercadorias fornecidas por 
cinqüenta e quatro firmas e negociantes de 
grosso trato da prai;:a baiana. 

Em geral, os negociantes dedicados ao 
comércio atacadista, no a1a de garantir o sorti­
mento de seus estoques, acumulavam <lívidas 
junto as firmas soteropolitanas, a exemplo do 
negociante Joao Luís Correa. 54 Esse empregado 
no comércio de secos e molhados55 a grosso e 

" Foram encontrados dez negociantes estoncianos matriculados.APEB - Registro de Matrícula de Comerciantes ( 1854-1896) . Se¡iio Colonial 
" AGJES - Execu¡iio Comercial nº 03 Coixa 02 - Cortório do 2' Oficio de Estiincia 1873 
55 

Generas secos (tecidos, vestuórios, fcrromentos e outros ortigas niio comestíveis) e molhodos (comes tíveis e bebidos) 
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a retalho, que por ocasiao de sua marte deixou 
um saldo de dí vida coma firma baiana Pinto & 

Rodrigues na quantia de 1:575$942, relativa 
a compra de generas para sortimento do seu 
estabelecimento comercial, sendo que parte 
do débito refería-se a última compra feita no 
mercado baiano, que somava 488$95. 

Podemos ainda inferir que estes ne­
gociantes eram os grandes abastecedores 
das lojas estancianas, pois segundo as in­
formac;:óes dadas ao Tribunal do Comércio 
da Bahia, todos se dedicavam ao comércio 
atacadista; outras eram apenas comissários 
ou correspondentes, ou seja, compravam 
exclusivamente para outras negociantes de 
grosso trato e alguns mesclavam as vendas 
no atacado e no varejo. 

Outro dado relevante mostrado 
nesta matrícula é o tipo de mercadoria 
comercializada por cada atacadista. Estes 
compravam urna variedade considerável de 
pradutos, como sejam: fazendas, ferragens, 
alimentos, miudezas, além de generos 
importados para revende-los aos varejistas 
estancianos, mais interessados nos tecidos 
que por outras mercadorias. 

Ao analisar as mercadorias arraladas 
nos inventários post-mortem e as listas de com­
pras anexadas as ac;:oes judiciais, agrupamos 
os negociantes segundo a quantidade (ata­
cadistas e varejistas) e tipo de mercadoria 
(secos e molhados) que comercializavam. 

De acordo com o sortimento de mer­
cadorias registradas em alguns inventários, 
identificamos que um pequeno grupo de 
negociantes contralava o abastecimento na 
cidade de Estancia. Eram em sua maioria 
atacadistas, os quais ofereciam em suas lo­
jas urna variedade de generas secos e mo­
lhados provenientes do mercado baiano, 
tendo como seus principais clientes outras 
negociantes vindos das mais diversas partes 
da Província, como também da Província 
da Bahía. Em suas vendas admitiam como 
forma de pagamento o prazo, como tam­
bém se dedicavam ao empréstimo pessoal 

com cobranc;:a de juros, o que justifica a 
extensa rede de crédito registrada nos ba­
lancetes das lojas. Assim, verificamos que 
suas fortunas foram construídas pautadas 
em <lívidas ativas e mercadorias, assim 
como em imóveis urbanos, entre eles 
trapiches e armazéns. 

Quadro 6. Estancia - Sergipe 1820-1888 
Negociantes de Grasso Trato 

Negociantes 

Domingos José Lima 

Eduardo Freire 

Francisco Pacheco O' Ávila 

Gon~alo José Coelho 

Generos 
Comercializados 

Secos e molhados 

Secos e molhados 

Secos e molhados 

Secos e molhados 

Jerónimo Antonio Mascarenhas Secos 

Joana Rodrigues Dantas Oliveira Secos 

Joáo Antonio Mascarenhas Secos 

Jo.lo Luís Correia Secos e molhados 

José Joaquim Coelho Secos e molhados 

Justiniano Freire de Melo Secos 

Manuel Joaquim da Silva Heitor 

Maria Antonia de Magalháes 
Ribeiro 

Maria do Espírito Santo Amado 

Modesto dos Santos 

Serafim de Matos Freire 

Secos 

Secos 

Secos e molhados 

Secos 

Secos 

Fonte: Inventários, Estancia (1820-1888) -Arquivo 
Geral do Judiciário do Estado de Sergipe. 

Ao compararmos o Quadro 6 com os 
dados registrados na matrícula dos nego­
ciantes no Tribunal do Comércio da Bahía, 
constatamos que estes negociantes atacadistas 
tinham intensas relac;:oes comerciais entre si. 
Dos dez negociantes registrados no Tribunal 
do Comércio da Bahia, quatro tinham lojas 
em Estancia, os demais revendiam as mer­
cadorias para os negociantes estancianos. 
Eram eles: Manuel Joaquim da Silva Heitor, 
além de fornecedor de generas para outros 
negociantes, a exemplo do varejista de fa-
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zendas José Daniel de Magalhaes, era dono 
de urna sortida loja de fazendas; Jecundino 
Vicente de Sousa era sócio do próspero ne­
gociante Modesto dos Santos, proprietário 
de embarcac;:oes e lojas na cidade de Estancia; 
Bernardino José Ribeiro, que apesar de nao 
inventariado pode ser investigado através das 
informac;:oes sobre sua esposa Maria Antonia 
de Magalhaes Ribeiro, assim constatando seu 
envolvimento no comércio de grasso trato e 
Virgínio Moreira de Oliveira que fara casado 
com Joana Rodrigues Dantas Oliveira, grande 
credora de negociantes e dona de laja de 
fazendas e de utilidades para o lar. Este grupo 
ditava as regras dos prec;:os das mercadorias 
comercializadas em Estancia, na medida em 
que tinham acesso ao mercado abastecedor e 
ao crédito, assim conquistando prestígio na 

Outro indicador de 
prestígio social era o 
local onde estavam 

hierarquía mercantil. 
Quanto as merca­

dorias comercializadas 
por esses atacadistas, 
constatamos que tinham 
preferencia por artigas 
secos, principalmente te-

fixados os estabelecimentos ciclos, tanto os mais finos 
e de melhor qualidade 
quanto os mais baratos, 
a exemplos das chitas. 

Entretanto, também vendiam generas 
alimentícios como chás, farinha de trigo, 
manteiga, queijos, vinhos, vinagres, entre 
outras; pradutos de consumo, a exemplo 
de perfumes, magnésia, água inglesa56

, 

ceras, velas, saboes, além de utensílios 
para o lar. Um bom exemplo de atacadista 
que conciliou as venda de generas secos 
e molhados no mesmo lugar é Joao Luís 
Correia, praprietário de urna sortida loja 
que vendia ac;:úcar, bebidas, generas ali­
mentícios, pec;:as de vestuário, tecidos e 
utensílios para o lar. 

56 Anti-febril 

Outra indicador de prestígio social 
neste mundo mercantil era o local onde es­
tavam fixados os estabelecimentos, já que ter 
acesso as melhores casas tornava-se indispen­
sável a boa apresentac;:ao. 57 Os mais prósperos 
negociantes, como é o caso dos atacadistas, 
estabeleceram suas lojas próximas a Igreja 
Matriz da cidade, estendendo-se até o Largo 
da Igreja do Rosário e os seus armazéns e 
trapiches próximos ao porto da cidade. 

Numa sociedade em que a riqueza 
material era tida como sinonimo de poder e 
que ostentá-la nao era motivo para censura, 
os negociantes mais prósperos construíam 
grandes sobrados para alojar na parte térrea 
o seu estabelecimento comercial seja desti­
nado ao comércio de generas de grasso ou a 
retalho e na parte superior residia a família. 
Os sobrados comerciais da cidade de Estan­
cia, geralmente, estavam localizados entre a 
Prac;:a da Matriz e o Largo do Rosário, onde 
os negociantes comercializavam no mesmo 
espac;:o tanto generas secos, a exemplo dos 
tecidos e utensílios para o lar como também 
os generas alimentícios. 

Dos quinze negociantes dedicados ao 
ramo atacadista, treze tinham suas lojas nes­
se quadrilátero mercantil, os demais fixaram 
seus estabelecimentos próximos ao porto. 
Assim, instalar urna laja entre as prac;:as 
da Igreja de Nossa Senhora de Guadalupe 
(Matriz) e da Igreja de Nossa Senhora do 
Rosário constituía-se como um indicador 
de abastanc;:a e prestígio. 

Nas casas comerciais situadas no 
Largo do Rosário os moradores de Estancia 
poderiam encontrar quaisquer generas para 
satisfazer suas necessidades. Dos praprie­
tários de lojas inventariados no período, 
quinze se estabeleceram neste logradoura. 

Podemos citar como exemplo do 
sortimento das lajas que funcionavam neste 

" MATTOSO. Kátio M. de Queirós. Bahia: A cidade do Salvador e seu mercado no século XIX. Siio Paulo: Hucitec; Salvador: Secretoria 
Municipal de Educa¡iio e Culturo, 1978, p. 184. 
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território58 comercial a Casa Ingleza, cujos 
proprietários - A~olfo Ribeiro Guimaraes, 
negociante matriculado no Tribunal do 
Comércio da cidade da Bahia, o capitao 
Francisco José Martins e Ernesto Esteves da 
sílveira ofereciam diversos servii;:os, con­
forme anúncio a seguir: 

Compra-se a¡;úcar, algodao, cauros, milhos 
e ticum a dinheiro a vista. Dá-se preferencia 
e melhor pre¡;o aos generas depositados no 
Trapiche Novo e vende-se sacos d' aniagem 
e algodao. Saca-se constantemente sobre 
a Pra<;a da Bahia. Manda-se vir d' Europa, 
Estados Unidos e de quaisquer Províncias 
do Império: encomendas de qualquer na­
tureza mediante comissfo módica. 59 

Comparando essas informai;:óes com 
as registradas nas várias ai;:óes judiciais 
movidas por estes negociantes contra seus 
devedores, constatamos que este estabe­
lecimento atacadista era especializado na 
compra dos generas agrícolas produzidos 
nas grandes propriedades da Província e na 
sua venda para o mercado baiano. Quanto 
a promessa de pagamento em dinheiro a 
vista, pelos generas vendidos, percebemos 
que os senhores de engenho e lavradores 
continuaram permutando seus generas 
agrícolas pelas mercadorias oferecidas 
nesta loja, numa relai;:ao de desvantagem 
na medida em que os pradutos agrícolas 
tinham prei;:os menores que as mercado­
rias comercializadas, gerando desse modo 
<lívidas. Os negociantes varejistas também 
recorreram aos servii;:os oferecidos por este 
estabelecimento, adquirindo as mercado­
rias viudas da prai,:a da Bahia. 

As lojas que vendiam somente a va­
rejo correspondiam a 7 2 % dos estabele­
cimentos comerciais fixados em Estancia. 

Seus praprietários eram em sua maioria 
pequenos negociantes, possuidores de 
poucas mercadorias de secos e molhados 
que visavam o consumo da populai;:ao 
local. Entre os generas mais comercia­
lizados por essa categoría estavam os 
tecidos, pei,:as de vestuários e miudezas 
do lar. Acredito que isso ocorria pois es tes 
generas de praduto serem mais baratos 
e nao exigirem consumo imediato, se 
comparados com os molhados. 

A comercializai,:ao de comestíveis a 
retalho era feita tanto nas casas de secos 
e molhados, como os estabelecimentos 
especializados. Foram encontrados entre 
os negociantes inventariados apenas cinco 
que realizavam exclusivamente a venda 
de comestíveis, como foi o caso de Anto­
nio Ramos, praprietário 
de urna casa comercial 
situada nos termos de 
Estancia, na qual era 
vendida "genebra, aguar­
dente do reino, vinagre, ozeite 
doce, alho, cominho, manteiga, 
a~úcar branco e mascavo, sal, 
fumo carne do sertiio", entre 
outros produtos. 60 

Entre os generos mais 
comercializados os tecidos, 
pefas de vestuários e 
miudezos do lar 

Quanto a localiza<,:ao dos estabele­
cimentos comerciais desses negociantes, 
constatamos que apenas os grandes varejis­
tas conseguiram instalar suas lojas nas pro­
ximidades da Prai,:a da Matriz. Geralmente, 
suas sortidas lojas comercializavam com 
artigos finos, entre eles: secos, molhados, 
perfumaría, objetos de decora<,:ao, materiais 
escolares e ferragens. Entre estes, podemos 
citar a loja do capitao Antonio da Silva 
Martinho, situada no Largo do Rosário, 
que vendía fazendas, utilidades para o lar, 
ferragens e comestíveis, sendo registrado 

"Compreendemos o território mercantil estanciano como "um espafo definido e delimitado por e a partir de relafÓts de poder" . SOUZA, 
Marcelo José de Lopes de. "O território: sobre o espafO e poder, autonomia e desenvolvimento." In: CASTRO, Jná; GOMES, Paulo César; Correa, 
Roberto (Org.) Geografia: conceitos e temas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1995, p 78. 
"AGJES-AfÓD de Libelo Cível n' 06 Coixa 27 - Cartório do 2' Oficio de Estáncia 1886. 
60 AGJES - lnventário n." 08 caixa 32 - Cartório do 2° Oficio de Estancia - 1843. 
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em seu inventário post-mortero a quantia de 
2:414$980, em generos que compunham 
o estoque da dita casa comercial. 

Os negociantes menos afortunados 
instalavam seus estabelecimentos comerciais 
em suas próprias residencias, onde as rela­
i;oes mercantis se misturavam as familiares. 
Alguns se destacaram nas áreas onde fixaram 
seus estabelecimentos devido a distancia com 
o centro comercial e o sortimento de seus 
estoques. Desse modo, o portugues Antonio 
Martins de Oliveira Sousa Bandeira, morador 
da Rua do Coqueiro, conseguiu exito eco­
nornico com sua casa de secos e molhados, 
sortida com fazendas, comestíveis, materiais 
escolares e outras rniudezas, acumulando urna 
fortuna avahada em 5:047$811, distribuída 
na posse de quatro escravos, sua residencia 

Apenas os grandes 
varejistas conseguiram 
instalar suas lojas nas 
proximidades da 
Profa da Matriz 

que funcionava como casa 
comercial, móveis, animais 
e vinte e sete <lívidas ativas, 
além das mercadorias. 61 

Assim como os ata­
cadistas e grandes varejis­
tas nao viam problemas 
em comercializar no mes­
mo espa<;:o generos secos e 
molhados, os negociantes 
menos afortunados bus­

cavam ter urna variedade de produtos no 
mesmo lugar para oferecer aos seus clientes. 
Atestamos desse modo que os negociantes 
estancianos mesclavam os diferentes ramos 
de comércio em um só lugar. 

O território mercantil da Estancia oi­
tocentista também foi ocupado por aqueles 
que nao eram proprietários de lojas, mas que 
construíram nas ruas seu espai;o de sobrevi­
vencia. Estes eram os mascates, vendeiros, 
quintadeiros, enfim ambulantes. Movidos 
pelo o sonho de tornar-se um próspero 
senhor de terras e de escravos fez com que 

alguns lusitanos desvalidos rnigrassem para as 
terras tupiniquins em busca desse eldorado. 
Entretanto, sem muitos recursos, iniciavam 
suas atividades no Brasil geralmente como 
ajudantes nas casas comerciais ou se tornavam 
mascates. Entre os negociantes que atuavam 
na prai;a de Estancia, constatamos que tres ne­
gociantes tinham como atividade o comércio 
ambulante, <lestes dois eram portugueses que 
nao tinham sequer um parente no Brasil. 

Estes negociantes que formavam a 
base da hierarquia mercantil estanciana nao 
conseguiram acumular urna virtuosa fortuna, 
nao possuíam bens de raiz, os poucos escra­
vos e animais que tinham eram para ajudá­
los nas tarefas mercantis e as escassas <lívidas 
ativas arroladas nos seus inventários eram 
proveniente das vendas feitas no costumeiro 
sistema do fiado, suas mercadorias eram reta­
lhos de tecidos, fazendas secas usadas, enfim 
mercadorias de pequenos valores. 

Neste ramo comercial verificamos as 
preseni;as das mullieres pobres, que vendiam 
restos de tecidos, generos alimentícios, a 
exemplos dos quitutes citados com saudades 
pelo memorialista Gilberto Amado: 

Desembocava lá da esquina do Rosário a 

baiana estirando de long e o seu: cocadillha 

puxa, ioió! Cocadinha puxa, iaiá! Freta 

limpinha. O turbante branquíssimo dava­

lhe um ar alegre: Cocadillha puxa! Aviava o 

tabuleiro na pedra lisa e ia passando o papel 

de seda que se grudava ao doce.62 

Talvez neste espa<;:o da esquina do Ro­
sário, inicialmente freqüentado por negros 
devotos de Nossa Senhora do Rosário e, pos­
teriormente, transformado pelo crescimento 
urbano de Estancia em território comercial, 
Alexandrina Costa construiu, ao lado do mer­
cado oficial, o seu pequeno comércio ambu­
lante de fazendas, bem como sua clientela.63 

61 AG]ES - Inventário n." 03 caixa 3 7 - Cartório do 2" Oficio de Estdncia - 1847. 
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61 AMADO, Gilberto. História da minha inrancia. Sílo Cristóviio: Editora UFS; Aracaju: Funda~iio Oviedo Teixeira, 1999, p 3 2. 
61 AG]ES - Inventário n." 04 caixa 58 - Cartório do 2" Oficio de Estdncia - 1860. 
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a exemplo das atividades agrárias, ao tempo 
eJU que adquiriram quinhoes em engenhos, 
sítios e escravos, realizando, desse modo, 

0 sonho de tornar-se senhor de engenho 
e de escravos. Assim, José Manuel Barbosa 
da Franca, atuante negociante na cidade de 
Estancia, investiu seu capital na aquisic;:ao de 
17 escravos ( 6:960$000) e de dois engenhos 
de pequeno porte (26: 7 50$000), passando 
a dedicar-se a produc,:ao, compra e venda de 
ac,:úcar ao mercado baia.no. Em conseqüencia 
da mudanc;:a de sua atividade económica, 
legou aos filhos Antonio Manuel Barbosa da 
Franca e Joao Manuel Barbosa da Franca a 
administrac,:ao de sua loja. 

A prosperidade de José Manuel Barbosa 
da Franca foi por diversas vezes questionada 
por outros negociantes estancia.nos que o acu­
savam de ser fraudulento no pagamento de 
impostos, já que um dos seus filhos, Antonio 
Manuel Barbosa da Franca era coletor de im­
postos e administrador de urna de suas lojas. 
O Código Comercial do Império, no artigo 
2º, inciso 1 º, proibia os oficia.is de fa.zendas, 
de desempenharem atividades mercantis 
dentro dos distritos em que exerciam suas 
func,:oes, entretanto, Antonio Manuel Barbosa 
da Franca ignorava as determinac,:oes legais e 
continua.va a executar concomita.ntemente as 
func,:oes de coletor de impostos e negociante. 
Tal acúmulo de func,:oes teve como conseqü­
encia a divulgac,:ao de duas denúncias anóni­
mas no jornal Recopilador Sergipa.no contra 
o <lito coletor, responsável pela cobra.nc,:a dos 
impostas sobre as lojas comercias na cidade 
de Estancia.Antonio Manuel Barbosa da Fran­
ca foi acusado de favorecer o estabelecimento 
de seu genitor, ao tempo que se demonstrava 

impiedoso com os pequenos negociantes, 
seudo classificado pelo denunciante de "in­
capaz para ser coletor" .64 

Outros por sua vez, foram se afasta.ndo 
das atividades ligadas ao comércio e passaram 
a viver das rendas provenientes dos emprésti­
mos a juros. A exemplo de Luisa Maria da Trin­
dade Franca, viúva de Joao Manuel Barbosa da 
Franca, que investiu 7 6% da sua fortuna em 
<lívidas ativas em maos de 159 pessoas, com­
ponentes da aristocracia estancia.na, ou melhor 
definindo, senhores de engenho, proprietários 
de terras e de escravo e negociantes. 

Neste cenário de ostentac,:ao de riqueza 
e de busca pelo prestígio, alguns negociantes 
estancianos que conseguiam reunir requi­
sitos como acesso as patentes militares ou 
a cargos públicos, assim como ao crédito, 
eram ataca.distas com so-
brados comercia.is fixados 
entre a Prac,:a da Matriz e o 
Largo do Rosário e afor­
tunados, formavam a elite 
mercantil estancia.na. 65 

Um exemplo bas­
tante elucidativo desta 
condic,:ao foi a trajetória 
do tenente-coronel Mo-

Outros foram se afostando 
das atividades ligadas ao 
comércio e passaram a viver 
das rendas provenientes dos 
empréstimos a juros 

desto dos Santos, proprietário do Hiate 
Nacional Olinda, responsável pelo inter­
cambio de merca.dorias entre a prac,:a local 
e a baiana. Modesto, construiu a maior 
fortuna mercantil estancia.na avaliada 
em 174:317$000. distribuída na posse 
de tres escravos ( 1 : 9 O O$ O O O); imóveis 
(22: 800$000), entre eles dois sobrados 
localizados na Rua do Rosário, sendo que 
em um deles funcionava urna sortida loja 
que vendia a grosso e a retalho, e outro na 
Rua do Amparo, além de urna casa na Rua 
Pao-de-ló; móveis que atestam abastanc,:a 
(730$000), dinheiro (16:000$000), 
merca.dorias (7 :434$480) e <lívidas ativas 

"Recopilador Ser9ipano, Estancia, 14 de agosto de 1833 , p. 2 e 11 de novembro de 1833, p. 2. 
61 Vé nato 180. 
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Quadro 7. Estancia - Sergipe 1820-1888 
Elite da Pra<;:a Estancia 

Ano Negociantes Valor das mercadorias Nº de credores D Ativas Monte-Mór 

1850 Gon~alo José Coelho 558$8846 93 5:570$212 7:923$268 

1858 Domingos José Lima 1 :633$800 638 21 :829$249 34:329$929 

1862 Joana Rodrigues D. de Oliveira 11:199$95 199 22:252$447 50:230$24 

1870 Manoel Joaquim da Silva Heitor 2:411$520 623 77:541$758 116:826$020 

1872 Serafim de Matos Freire 4:689$935 32 59:004$878 85:529$133 

1877 Joiio Antonio Mascarenhas 7:413$810 109 35 :220$245 51 :839$055 

1878 Modesto dos Santos 7:434$480 177 125 :452$490 174:316$970 

1881 Maria Antonia de M. Ribeiro 6:014$000 91 97:721$370 170:505$400 

Fon te: Inventários, Estancia (1850-1888) - Arquivo Geral do Judiciário do Estado de Sergipe. 

em maos de 268 pessoas, o que o tornou o 
maior credor em valor emprestado. 

Desse modo, numa hierarquía mer­
cantil ser dono de loja bem localizada na 
cidade de Estancia e sortida com vários 
generos, remetia a um prestígio social. 
Entretanto, somente aqueles que já tinham 
conseguido outros atributos, tais como 
acesso ao crédito e as patentes, poderiam 
alcan<;:ar o topo desta piramide. 

Em urna sociedade regida por urna 
hierarquia social determinada pela capaci­
dade de mando de homens sobre outros 
homens, - sejam eles livres ou escravos -, 
os negociantes estancianos buscaram ex­
pressar seu poder nas rela<;:oes comerciais 

com outros negociantes locais. Na medida 
em que tinham acesso ao crédito e mer­
cadorias oferecidas pelas casas comerciais 
baianas, passaram a impor altos pre<;:os e 
juros, além das limitadas condi<;:oes de 
pagamento das mercadorias que revendiam 
no atacado.66 Desse modo, logo se firma­
ram na pra<;:a estanciana como atacadistas 
e usurários, mesmo estando subordinados 
a negociantes de urna pra<;:a maior, neste 
caso, a baiana. Desse modo, concluímos 
que frente a escassez monetária e a um 
incipiente sistema de crédito, os nego­
ciantes estancianos elegeram as <lívidas 
ativas como requisito para a conquista de 
riqueza, poder e prestígio. 

65 Em geral, os comerciantes estancianos niio aceitavam produtos agrícolas como forma de pagamento, a niio ser o a¡úcor. 
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